PARECER N° 1270, DE 2003

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n° 287, de 2000.



Da lavra do nobre Deputado Carlos Zarattini, o Projeto de Lei n° 287, de 2000, dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de produtos panificados e alimentos "in natura" em lojas de conveniência e similares instaladas em postos de gasolina.




Regimentalmente, a propositura epigrafada cumpriu pauta, tendo recebido  uma emenda de autoria do nobre  Deputado Luiz Gonzaga Vieira..




Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.




Na qualidade de Relator passamos a análise do feito.




Verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e quanto a competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição do nosso Estado.




Não vislumbramos, ainda, óbices de natureza legal e jurídica que impeçam a aprovação da proposta entelada.




No entanto, para adequar a proposição a correta técnica legislativa, oferecemos a seguinte:

E M E N D A

Exclua-se do artigo 6°, a seguinte expressão:

"... revogadas as disposições em contrário."




Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação Projeto de Lei n° 287, de 2000, com a emenda sugerida, bem como à emenda de nº 1




a) WADIH HELÚ - Relator




Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda, e à emenda nº 1




Sala das Comissões, em 20/11/01




a) Carlos Sampaio - Presidente




Roque Barbiere - Vanderlei Siraque - Salvador Khuriyeh - Wadih Helú - Petterson Prado - Carlos Sampaio.

